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INTRODUÇÃO 

Popularmente conhecida como “Aloe Vera” ou “Babosa”, a Aloe barbadensis Mill. é 

uma planta suculenta, pertencente à ordem Liliales e ao gênero Aloe, originada das áreas do 

Oriente Médio (Dat et al., 2012). Ao longo dos séculos, tem sido mencionada em diversas 

literaturas de várias culturas e povos como uma planta com propriedades de cura para 

diferentes enfermidades, geralmente empregada como bálsamos para a pele e cabelos (Guerra, 

Oliveira e Araújo, 2008).  

É caracterizada pelo seu sumo transparente e gelatinoso que apresenta uma rica 

composição em princípios ativos, os quais viabilizam sua utilização para fins terapêuticos e 

estéticos. Suas folhas são grossas, de coloração esverdeada – com manchas esbranquiçadas 

quando jovem – e em formato de lança, e tamanho que varia entre 30 a 60 centímetros, de 

bordas dentadas que voltam-se para cima em formato côncavo (ANVISA, 2019). 

Sendo amplamente cultivada ao redor do mundo, a Aloe barbadensis não requer um 

tipo específico de solo para seu cultivo, apesar de preferir regiões de terreno leve ou arenoso. 

Além disso, por ser uma planta resistente ao calor e seca, sua disponibilidade e adaptabilidade 

aos mais diversos ambientes permitiu, com facilidade, seu cultivo e popularidade ao longo da 

história nas mais diversas sociedades (Lorenzi e Matos, 2008; OMS, 1999). 

Atualmente, sua atividade biológica não atrai apenas a população geral, mas também a 

indústria farmacêutica, devido à volta do interesse para os recursos de origem natural. 

Consequentemente, diversas pesquisas têm sido feitas com a A. barbadensis, a tornando uma 

das plantas mais estudadas pelo ramo científico nos tempos atuais (Bontempo, 2012).  

Vale ressaltar que atualmente não há liberação para alimentos e bebidas 

industrializados a base da espécie em questão, sendo seu consumo totalmente restrito a 

produções caseiras, devido à não comprovação da segurança para ingestão (ANVISA, 2011). 

Porém, seu uso para fins estéticos e externos continuam assegurados por legislações. 

COMPONENTES QUÍMICOS ATIVOS 

 De modo geral, é possível extrair-se o sumo e a seiva da Babosa, e ambos apresentam 

composição variada de acordo com o local em que a planta foi cultivada, clima, solo e 

disponibilidade de água. Sendo esse último de grande importância, devido ao fato do sumo ter 



 

como função principal reter líquido para armazená-lo no interior das folhas (Muñoz et al., 

2015). Por sua vez, plantas bem irrigadas tendem a ter níveis menores de composto se 

comparadas às inseridas em clima árido (Yaron, 1993; Rodríguez-González et al., 2011).  Em 

suma, a espécie apresenta cinco constituintes principais, cada um com sua função e 

composição distinta e definida ou em estudo, sendo esses: aloína, acemanana, glucomanana, 

polissacarídeos pécticos e compostos fenólicos (Rodríguez-González et al., 2011). 

Enquanto parte mais explorada da planta, o sumo ou o gel da Babosa, classificado como 

parênquima de reserva (Bontempo, 2012), apresenta diversas funções e complexa composição, 

sendo carnudo, irrigado por água – já que seria utilizado como fonte para a planta. Seus 

principais integrantes são polissacarídeos que constituem mais da metade de sua estrutura 

após a secagem das folhas (Simões et al., 2004). Em sua seiva encontra-se a aloína, substância 

de cor amarelada que compõe menos de 1% do peso total da planta e reveste as paredes internas 

da folha (Muñoz et al., 2015). Os compostos fenólicos são mais presentes no látex ou seiva da 

Babosa, que se espalha pelo interior da casca. Desse grupo, destacam-se as cromonas, 

antraquinona C, fenilpironas e derivados de naftalenos (Minjares-Fuentes e Femenia, 2019).  

Também encontram-se vitaminas e minerais presentes nas mucilagens da folha, como 

vitamina A, B e C, zinco e potássio (Teske e Trentini, 1997; Femenia et al., 1999; Carvalho, 

2005; Surjushe, Vasani e Saple, 2008), enzimas como amilase e tirosinase, e aminoácidos, tais 

como asparagina e ácido glutâmico (Peuser, 2003). Outro grupo encontrado são os 

polissacarídeos pécticos, polissacarídeos com teor ácido, como a pectina, que tem como função 

compor a parede celular vegetal (Seyfried et al., 2016) ou auxiliar na regulação do sistema 

gastrointestinal dos seres humanos (De Mello e Laaksonen, 2009). 

PROPRIEDADES BIOATIVAS 

Efeito Anticancerígeno 

Geralmente dispensada no processo de preparo da Babosa para uso devido à notável 

capacidade de reação alérgica ao entrar em contato com mucosas pele, atualmente, a indústria 

farmacêutica tem estudado e apontado capacidade da aloína para o controle e combate de 

neoplasias. Em estudos in vivo, foi observada sua aplicabilidade no combate do câncer de 

mama e ovário, devido a sua citotoxicidade decorrente da variância de mecanismos ativados 

na ação antitumoral, relacionados principalmente a quantidade de aloína aplicada e o tipo de 

tumor atingido (Amr, Tomasetto e Rio, 2006). 

 Teoriza-se que um dos meios seguidos, seja que a aloína aumente a citotoxicidade das 

células NK (Natural Killer), resultando numa ação mais efetiva contra as células cancerígenas 

(Amr, Tomasetto e Rio, 2006). Outra forma que também é observada, seria a via pela qual há 

uma perturbação na diferenciação celular, no próprio estímulo do sistema imune, além do 



 

caráter antioxidante, que unidos retardariam a proliferação das células cancerígenas 

(Niciforovic et al., 2007). 

Efeito Anti-inflamatório e Cicatrizante 

O parênquima da Babosa pode ser incorporado em diversos processos medicamentosos 

já que detém uma complexa composição. A acemanana aparece em maior quantidade como 

componente, apresentando caráter anti-inflamatório e sendo responsável por estimular 

macrófagos a expelir fatores de necrose tumoral-α e óxido nítrico (Freitas, Rodrigues e Gaspi, 

2012). Além disso, essa substância é capaz de estimular a cicatrização de feridas por fatores 

como VEGF – Fatores  de Crescimento Vascular Endotelial – que participam do processo de 

cura, geralmente por meio da aplicação tópica em mucosas, locais de irritações e queimaduras 

(Majewska e Gendaszewska-Darmach, 2011). Vale mencionar que a acemanana, liga-se a 

proteínas e lipídeos da membrana celular, formando uma camada glicoproteica que atua em 

função de detectar corpos estranhos, além de torná-la mais resistente contra os ataques de 

patógenos (Bontempo, 2012). 

Seu caráter cicatrizante se mostrou eficaz em estudos baseados na administração tópica 

de solução a 10% em feridas induzidas nas costas de ratos, sendo obtidos resultados 

satisfatórios após 14 dias de tratamento em relação ao grupo controle (Mercês, 2015). Também 

demonstrou efetividade no tratamento de psoríases de grau leve a moderado, por meio da 

administração de um creme contendo o extrato da A. barbadensis três vezes ao dia, por um 

período de 28 dias (Syed et al., 1996). Igualmente, sua efetividade foi comprovada para o 

tratamento de dermatite causada por radiação, através da aplicação do gel fresco na região 

afetada, tendo resultados perceptíveis pelo paciente num período de vinte e quatro horas 

(Collins e Collins, 1935). 

INTERAÇÕES EM EXAMES LABORATORIAIS 

Resultados de biópsia apontaram hepatite aguda e níveis irregulares de bilirrubina em 

pacientes que utilizaram cápsulas de Aloe barbadensis por longos períodos (Bottenberg et al., 

2007), como também inconsistências em diagnóstico por imagem feitos por meio de 

pertecnetato de sódio, devido ao aumento de absorção do radiofármaco em regiões como 

fêmur, rins, testículos de ratos testados. Também houve a diminuição de colesterol e 

triglicerídeos ao comparar os resultados do grupo controle (Holanda et al., 2009). 

No que tange suas interações, observou-se que ao ser administrado uma solução oral a 

50% da espécie, triplicou-se a biodisponibilidade de vitamina C e E, além de obter-se 

resultados satisfatórios no controle glicêmico de ratos portadores de Diabetes mellitus tipo I 

(Noor et al., 2008). Porém, há o risco de hipoglicemia no caso de associações com 

medicamentos de mesma finalidade (Sotilli, 2015). Ademais, semelhante a qualquer outra 

planta medicinal, ela pode causar efeitos colaterais, como casos de icterícia e níveis anormais 



 

de alanina aminotransferase (ALT) e aspartato aminotransferase (AST) para pacientes que a 

utilizaram por longos períodos (Rabe et al., 2005).  

Visto o descrito em parágrafo anterior, exames de dosagem sérica de vitamina C e E 

podem mostrar níveis aumentados, e testes de glicemia em jejum e hemoglobina glicada 

(HbA1c) podem mascarar um melhor controle dos níveis de açúcar no sangue. Além disso, 

pode haver níveis anormais de ALT e AST em exames que visem monitorá-las, sugerindo 

comprometimento da função hepática. 

A A. barbadensis pela presença de antraquinonas, especialmente a aloína, há certo 

efeito laxativo e diurético, o que afeta o equilíbrio de fluídos e eletrólitos no organismo. Por 

isso, seu uso pode causar desidratação e alteração nos níveis de creatinina, ureia e eletrólitos 

(Azmi et al., 2018). Dessa maneira, testes que visem elencar os níveis dessas substâncias 

podem apresentar resultados alterados. 

Por sua vez, destaca-se a presença de polissacarídeos, principalmente a 

acemanana, que pode afetar os marcadores de inflamação. Essa modulação 

inflamatória acontece por conta da capacidade da substância de ativar macrófagos, 

excitando a produção de IL-1, IL-6 e TNF-∝; além de aumentar as citocinas anti-

inflamatórias e reduzir as pró-inflamatórias. Por consequência, pode ocorrer uma 

redução nos níveis de PCR e nos níveis de VHS (velocidade de hemossedimentação), 

ou seja, modificar seus resultados (Motoyama et al., 2016). 
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